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Directiva 2003/96/CE do Conselho, de 27 de outubro de 2003,  
que reestrutura o quadro comunitário de tributação dos produtos energéticos e da electricidade  

 
 

Artigo 19.º 

1. Para além do disposto nos artigos anteriores, nomeadamente nos artigos 5.º, 15.º e 17.º, o Conselho, deliberando 

por unanimidade sob proposta da Comissão, pode autorizar qualquer Estado-Membro a introduzir outras isenções ou 

reduções por motivos relacionados com políticas específicas. 

Um Estado-Membro que pretenda introduzir essas medidas deverá informar a Comissão do facto, fornecendo-lhe 

igualmente todas as informações pertinentes e necessárias. 

A Comissão examinará o pedido, tendo em conta, nomeadamente, o bom funcionamento do mercado interno, a 

necessidade de assegurar uma concorrência leal, e as políticas comunitárias em matéria de saúde, ambiente, energia e 

transportes. 

No prazo de três meses a contar da recepção de todas as informações pertinentes e necessárias, a Comissão deve 

apresentar uma proposta de autorização dessas medidas pelo Conselho ou, em alternativa, informar o Conselho das 

razões por que não propôs a autorização de tais medidas. 

2. As autorizações a que se refere o n.º 1 são concedidas por um período máximo de 6 anos, com a possibilidade de 

renovação nos termos do n.º 1. 

3. Se a Comissão considerar que as isenções ou reduções previstas no n.º 1 deixaram de ser viáveis, nomeadamente 

por motivos de concorrência desleal ou de distorção do funcionamento do mercado interno, ou em virtude da política 

comunitária no domínio da saúde, da protecção do ambiente, da energia e dos transportes, apresentará ao Conselho 

propostas adequadas. O Conselho decide sobre essas propostas por unanimidade. 

 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:02003L0096-20230110

